
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.587.399 - SP (2016/0051039-5)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : PAN PRODUTOS ALIMENTÍCIOS NACIONAIS S/A 
ADVOGADO : PEDRO WANDERLEY RONCATO 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. SÚMULAS 
211/STJ E 7/STJ. INAPLICABILIDADE. EXECUÇÃO FISCAL. 
PENHORA. RECUSA POR INOBSERVÂNCIA DA ORDEM 
LEGAL. CABIMENTO. PRINCÍPIO DA MENOR ONEROSIDADE. 
APLICAÇÃO EM ABSTRATO. INVIABILIDADE. EFETIVA 
COMPROVAÇÃO A CARGO DO EXECUTADO. 
ENTENDIMENTO FIRMADO EM RECURSO REPETITIVO. RESP 
PARADIGMA 1.337.790/PR. MULTA.

1. Inaplicável o óbice da Súmula 211/STJ, visto que a 
decisão agravada foi clara ao consignar que ficou "prequestionada a 
questão recursal", que se refere à legitimidade de recusa por parte do 
exequente do bem dado em garantia quando não observada a ordem de 
preferência legalmente estipulada na Lei de Execuções Fiscais e no 
Código de Processo Civil de 1973.

2. Do mesmo modo, não é caso de aplicação dos 
preceitos da Súmula 7/STJ, pois da leitura do acórdão recorrido infere-se 
que o Tribunal de origem flexibilizou a ordem legal de penhora prevista na 
LEF por entender que a Fazenda Pública não pode simplesmente rejeitar 
o bem ofertado sem demostrar sua ineficácia para tal fim, o que diverge 
da jurisprudência do STJ, que legitima sim essa recusa por simples 
inobservância da ordem prevista nos arts. 655 do CPC e 11 da Lei 
6.830/80, entendimento confirmado em recurso repetitivo (art. 543-C do 
CPC), no julgamento do REsp 1.337.790/PR, Rel. Min. Herman 
Benjamin.

3. O princípio da menor onerosidade não pode ser 
aplicado de forma abstrata, sendo imprescindível a existência de 
circunstâncias fáticas que autorizem sua incidência e, consequentemente, a 
flexibilização da ordem legal, ônus do qual se deve incumbir o executado, 
e não o exequente, como fez o Tribunal de origem.

4. O STJ entende que deve ser aplicada multa nos casos 
em que a parte insurgir-se quanto a tema já decidido em julgado 
submetido à sistemática dos recursos repetitivos.

Agravo interno improvido com aplicação de multa.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça  "A 
Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques, Assusete Magalhães (Presidente) e Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 16 de agosto de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.587.399 - SP (2016/0051039-5)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : PAN PRODUTOS ALIMENTÍCIOS NACIONAIS S/A 
ADVOGADO : PEDRO WANDERLEY RONCATO 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo interno interposto pela PAN PRODUTOS 
ALIMENTÍCIOS NACIONAIS S.A. contra decisão monocrática de minha relatoria 
que apreciou recurso especial interposto com o objetivo de reformar acórdão proferido 
pelo Tribunal Regional Federal da 3ª Região assim ementado (fls. 116/119, e-STJ):

"PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 
EXECUÇÃO FISCAL - PENHORA - ARTIGO 11 DA LEI n. 6.830/80 
- DIFÍCIL COMERCIALIZAÇÃO - HASTA PÚBLICA - 
POSSIBILIDADE

1 - A Lei nº 6.830/80 traz, no artigo 11, a ordem de 
preferência para a penhora. A mesma não tem caráter absoluto, 
devendo ser ponderado cada caso concreto.

2 - A mera alegação de difícil comercialização não basta para 
fundamentar a recusa pela exeqüente, sendo necessário ao menos 
por à prova, após sua oferta em hasta pública.

3 - Agravo de instrumento provido".

A decisão agravada deu provimento ao recurso especial da Fazenda 
Pública nos termos da seguinte ementa (fls. 180/184, e-STJ):

"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
PENHORA. RECUSA POR INOBSERVÂNCIA DA ORDEM LEGAL. 
POSSIBILIDADE. PRINCÍPIO DA MENOR ONEROSIDADE. 
APLICAÇÃO EM ABSTRATO. INVIABILIDADE. EFETIVA 
COMPROVAÇÃO A CARGO DO EXECUTADO. ENTENDIMENTO 
FIRMADO EM RECURSO REPETITIVO. RESP PARADIGMA 
1.337.790/PR. RECURSO ESPECIAL PROVIDO".

Nas razões do recurso interno, a agravante aduz, em preliminar, que o 
recurso da Fazenda Nacional não comportaria conhecimento, visto que esbarraria no 
óbice das Súmulas 7/STJ e 211/STJ. No mais, aduz tese de que a exequente não 
poderia recusar o bem ofertado. Pugna, por fim, pela reconsideração da decisão 
agravada para não conhecer do apelo nobre fazendário ou, caso mantida a admissão, 
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pelo seu não provimento.

É, no essencial, o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.587.399 - SP (2016/0051039-5)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. SÚMULAS 
211/STJ E 7/STJ. INAPLICABILIDADE. EXECUÇÃO FISCAL. 
PENHORA. RECUSA POR INOBSERVÂNCIA DA ORDEM 
LEGAL. CABIMENTO. PRINCÍPIO DA MENOR ONEROSIDADE. 
APLICAÇÃO EM ABSTRATO. INVIABILIDADE. EFETIVA 
COMPROVAÇÃO A CARGO DO EXECUTADO. 
ENTENDIMENTO FIRMADO EM RECURSO REPETITIVO. RESP 
PARADIGMA 1.337.790/PR. MULTA.

1. Inaplicável o óbice da Súmula 211/STJ, visto que a 
decisão agravada foi clara ao consignar que ficou "prequestionada a 
questão recursal", que se refere à legitimidade de recusa por parte do 
exequente do bem dado em garantia quando não observada a ordem de 
preferência legalmente estipulada na Lei de Execuções Fiscais e no 
Código de Processo Civil de 1973.

2. Do mesmo modo, não é caso de aplicação dos 
preceitos da Súmula 7/STJ, pois da leitura do acórdão recorrido infere-se 
que o Tribunal de origem flexibilizou a ordem legal de penhora prevista na 
LEF por entender que a Fazenda Pública não pode simplesmente rejeitar 
o bem ofertado sem demostrar sua ineficácia para tal fim, o que diverge 
da jurisprudência do STJ, que legitima sim essa recusa por simples 
inobservância da ordem prevista nos arts. 655 do CPC e 11 da Lei 
6.830/80, entendimento confirmado em recurso repetitivo (art. 543-C do 
CPC), no julgamento do REsp 1.337.790/PR, Rel. Min. Herman 
Benjamin.

3. O princípio da menor onerosidade não pode ser 
aplicado de forma abstrata, sendo imprescindível a existência de 
circunstâncias fáticas que autorizem sua incidência e, consequentemente, a 
flexibilização da ordem legal, ônus do qual se deve incumbir o executado, 
e não o exequente, como fez o Tribunal de origem.

4. O STJ entende que deve ser aplicada multa nos casos 
em que a parte insurgir-se quanto a tema já decidido em julgado 
submetido à sistemática dos recursos repetitivos.

Agravo interno improvido com aplicação de multa.
  
  
  

VOTO
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O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Nada a prover.

De início, ressalte-se que é inaplicável o óbice da Súmula 211/STJ, visto 
que a decisão agravada foi clara ao consignar que ficou "prequestionada a questão 
recursal" (fl. 181, e-STJ), que se refere à legitimidade de recusa por parte do exequente 
do bem dado em garantia quando não observada a ordem de preferência legalmente 
estipulada na Lei de Execuções Fiscais e no Código de Processo Civil de 1973.

Do mesmo modo, na hipótese dos autos, não é caso de aplicação dos 
preceitos da Súmula 7/STJ, pois da leitura do acórdão recorrido infere-se que o Tribunal 
de origem flexibilizou a ordem legal de penhora prevista na LEF por entender que a 
Fazenda Pública não pode simplesmente rejeitar o bem ofertado sem demostrar sua 
ineficácia para tal fim, o que diverge da jurisprudência do STJ, que legitima sim essa 
recusa por simples inobservância da ordem prevista nos arts. 655 do CPC e 11 da Lei 
6.830/80, entendimento confirmado em recurso repetitivo (art. 543-C do CPC), no 
julgamento do REsp 1.337.790/PR, Rel. Min. Herman Benjamin.

Ressaltou-se, ainda, neste julgado, que o princípio da menor onerosidade 
não pode ser aplicado de forma abstrata, sendo imprescindível a existência de 
circunstâncias fáticas que autorizem sua incidência e, consequentemente, a flexibilização 
da ordem legal, ônus do qual se deve incumbir o executado, e não o exequente, como 
fez o Tribunal de origem.

Para melhor ilustração, transcrevo excertos do voto condutor:

"(...)
Na esteira da Súmula 406/STJ ('A Fazenda Pública pode 

recusar a substituição do bem penhorado por precatório'), a Fazenda 
Pública pode apresentar recusa ao oferecimento de precatório à 
penhora, além de afirmar a inexistência de preponderância, em 
abstrato, do princípio da menor onerosidade para o devedor sobre o da 
efetividade da tutela executiva. Exige-se, para a superação da ordem 
legal estabelecida no art. 655 do CPC, firme argumentação baseada 
em elementos do caso concreto, o que não se verificou na hipótese 
dos autos. Confiram-se:

(...)
Como se percebe, a jurisprudência deste Tribunal não autoriza 

a inversão da ordem legal, mesmo quando o crédito penhorável 
consiste em precatório judicial, sem que estejam presentes 
circunstâncias fáticas especiais que justifiquem a prevalência do 
princípio da menor onerosidade (art. 620 do CPC) sobre o que 
prescreve que a Execução deve ser realizada no interesse do credor 
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(art. 612 do CPC).
Em suma: em princípio, nos termos do art. 9º, III, da Lei 

6.830/1980, cumpre ao executado nomear bens à penhora, 
observada a ordem do artigo 11 do mesmo diploma legal. É dele o 
ônus de comprovar a imperiosa necessidade de afastar a ordem legal 
dos bens penhoráveis, e, para que essa providência seja adotada, 
mostra-se insuficiente a mera invocação genérica do art. 620 do 
CPC. 

(...)"

A ementa do julgado:

"PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. NOMEAÇÃO 
DE BENS À PENHORA. PRECATÓRIO. DIREITO DE RECUSA DA 
FAZENDA PÚBLICA. ORDEM LEGAL. SÚMULA 406/STJ. 
ADOÇÃO DOS MESMOS FUNDAMENTOS DO RESP 1.090.898/SP 
(REPETITIVO), NO QUAL SE DISCUTIU A QUESTÃO DA 
SUBSTITUIÇÃO DE BENS PENHORADOS. PRECEDENTES DO 
STJ.

1. Cinge-se a controvérsia principal a definir se a parte 
executada, ainda que não apresente elementos concretos que 
justifiquem a incidência do princípio da menor onerosidade (art. 620 
do CPC), possui direito subjetivo à aceitação do bem por ela 
nomeado à penhora em Execução Fiscal, em desacordo com a ordem 
estabelecida nos arts. 11 da Lei 6.830/1980 e 655 do CPC.

(...)
4. A Primeira Seção do STJ, em julgamento de recurso 

repetitivo, concluiu pela possibilidade de a Fazenda Pública recusar 
a substituição do bem penhorado por precatório (REsp 1.090.898/SP, 
Rel. Ministro Castro Meira, DJe 31.8.2009). No mencionado 
precedente, encontra-se como fundamento decisório a necessidade de 
preservar a ordem legal conforme instituído nos arts. 11 da Lei 
6.830/1980 e 655 do CPC.

5. A mesma ratio decidendi tem lugar in casu, em que se discute 
a preservação da ordem legal no instante da nomeação à penhora.

6. Na esteira da Súmula 406/STJ ('A Fazenda Pública pode 
recusar a substituição do bem penhorado por precatório'), a Fazenda 
Pública pode apresentar recusa ao oferecimento de precatório à 
penhora, além de afirmar a inexistência de preponderância, em 
abstrato, do princípio da menor onerosidade para o devedor sobre o 
da efetividade da tutela executiva. Exige-se, para a superação da 
ordem legal prevista no art. 655 do CPC, firme argumentação 
baseada em elementos do caso concreto. Precedentes do STJ.

7. Em suma: em princípio, nos termos do art. 9º, III, da Lei 
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6.830/1980, cumpre ao executado nomear bens à penhora, 
observada a ordem legal. É dele o ônus de comprovar a imperiosa 
necessidade de afastá-la, e, para que essa providência seja adotada, 
mostra-se insuficiente a mera invocação genérica do art. 620 do 
CPC.

(...)
9. Recurso Especial parcialmente provido apenas para afastar 

a multa do art. 538, parágrafo único, do CPC. Acórdão submetido 
ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ" 
(REsp 1.337.790/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 12/6/2013, DJe 7/10/2013.).

A título de reforço, citam-se:

"TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. NOMEAÇÃO À 
PENHORA DE DEBÊNTURES EMITIDAS PELA ELETROBRÁS. 
RECUSA PELO CREDOR. POSSIBILIDADE. A despeito de ser 
possível a penhora de debêntures, o credor tem a faculdade de 
recusá-las ante o não atendimento da ordem legal e a dificuldade de 
comercialização dos títulos. Agravo regimental desprovido"  (AgRg 
no REsp 1.286.596/RO, Rel. Ministra MARGA TESSLER (JUÍZA 
FEDERAL CONVOCADA DO TRF 4ª REGIÃO), PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 14/10/2014, DJe 22/10/2014.)

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO 
FISCAL. PENHORA. OFERECIMENTO DE PRECATÓRIO 
JUDICIAL. RECUSA FUNDADA NA INOBSERVÂNCIA DA 
ORDEM LEGAL. LEGITIMIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

1. A orientação da Primeira Seção/STJ firmou-se no sentido de 
que a penhora (ou eventual substituição de bens penhorados) deve 
ser efetuada conforme a ordem legal, prevista no art. 655 do CPC e 
no art. 11 da Lei 6.830/80. Assim, não obstante o precatório seja um 
bem penhorável, a Fazenda Pública pode recusar a nomeação de tal 
bem, quando fundada na inobservância da ordem legal, sem que isso 
implique ofensa ao art. 620 do CPC (REsp 1.090.898/SP, 1ª Seção, 
Rel. Min. Castro Meira, DJe de 31.8.2009 - recurso submetido à 
sistemática prevista no art. 543-C do CPC).

2. 'A Fazenda Pública pode recusar a substituição do bem 
penhorado por precatório' (Súmula 406/STJ).

3. Agravo regimental não provido" (AgRg no AREsp 
533.681/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 4/9/2014, DJe 10/9/2014.);
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"PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. NOMEAÇÃO 
DE BENS À PENHORA. LETRAS FINANCEIRAS DO TESOURO - 
LFT. RECUSA DA FAZENDA PÚBLICA. POSSIBILIDADE.

1. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que, 
realizando-se a execução em favor do exequente - e não do 
executado -, caso não observada a ordem disposta no art. 11 da Lei 
6.830/1980, é lícito ao credor e ao julgador a não aceitação da 
nomeação à penhora de Letras Financeiras do Tesouro - LFT. 
Precedentes: AgRg no AG 1.090.542/SP, Rel. Ministro Castro Meira, 
Segunda Turma, DJe 23/4/2009; AgRg no REsp 900.484/RS, Rel. 
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 29/6/2007; REsp 
948.926/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe 26/8/2008; e AgRg no Ag 972.303/SP, Rel. Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 19/8/2009.

2. Agravo Regimental não provido" (AgRg no AREsp 
174.441/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 7/8/2012, DJe 22/8/2012.).

Com efeito, da leitura da petição de agravo interno não se extrai 
argumentação relevante apta a infirmar os fundamentos do julgado ora recorrido. 
Dessarte, nada havendo a retificar ou esclarecer na decisão agravada, deve esta ser 
mantida por seus próprios e jurídicos fundamentos.

Por fim, em questão de ordem suscitada pela Ministra Eliana Calmon, nos 
autos do AgRg no REsp 1.025.220/RS, a Primeira Seção entendeu que deve ser 
aplicada a multa prevista no art. 557, § 2º, do CPC/73 nos casos em que a parte 
insurgir-se quanto ao mérito da questão decidida em julgado submetido à sistemática do 
art. 543-C do CPC/73, verbis:

"Em suma, entendo faltar interesse recursal (utilidade) ao 
agravo regimental em que a parte se insurge quanto ao mérito da 
questão decidida em julgado submetido à sistemática do art. 543-C 
do CPC, e que em tal hipótese o recurso não deve ser conhecido, 
com a imposição de multa ao agravante, nos termos do art. 557, § 
2º, do CPC.

Pensar de forma diversa importa em tornar inócua a inovação 
implementada pela Lei 11.672/2008, cujo objetivo, como é cediço, é 
resgatar a efetividade da prestação jurisdicional e a dignidade deste 
Tribunal enquanto responsável pela uniformização do direito federal.

(...)
Com essas considerações, nego provimento ao agravo 

regimental e aplico à agravante multa no percentual de 10% (dez por 
cento) sobre o valor atualizado da causa, na forma do art. 557, § 2º, 
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do CPC".

No mesmo sentido:

"6. A interposição de recurso manifestamente inadmissível ou 
infundado autoriza a aplicação de multa com fundamento no art. 
557, § 2º, do CPC" (AgRg no AREsp 808.748/RS, Rel. Ministro 
ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 
15/12/2015, DJe 15/02/2016.);

"2. A Primeira Seção deste Superior Tribunal de Justiça possui 
entendimento segundo o qual deve ser aplicada multa previsto no 
art. 557, § 2º, do CPC nos casos em que a parte insurgir-se quanto 
ao mérito de questão decidida em julgado submetido ao rito do art. 
543-C do CPC" (AgRg no AREsp 733.666/RJ, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
08/09/2015, DJe 17/09/2015.).

Ante o exposto e tendo vista que a agravante interpôs o presente recurso 
após a decisão prolatada pela sistemática dos recursos repetitivos, nego provimento ao 
agravo interno e aplico a multa de 1% (um por cento) sobre o valor da causa nos termos 
do art. 1021, § 4º, do CPC.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0051039-5 REsp 1.587.399 / SP

Números Origem:  00140209320084030000  0600002260  0600106055  200803000140207  600002260  
600106055

PAUTA: 16/08/2016 JULGADO: 16/08/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : PAN PRODUTOS ALIMENTÍCIOS NACIONAIS S/A 
ADVOGADO : PEDRO WANDERLEY RONCATO 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : PAN PRODUTOS ALIMENTÍCIOS NACIONAIS S/A 
ADVOGADO : PEDRO WANDERLEY RONCATO 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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